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A Justiça custa um absurdo!

N
o Rio de Janeiro, quase seis mil pro-
cessos são iniciados diariamente 
perante o Poder Judiciário — o equi-

valente a 250 por hora, de acordo com da-
dos do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
De janeiro a dezembro de 2023, o total de 
novas ações chegou a 2.181.141 no estado. 
Recorrer a tribunais para dirimir conflitos 
ou fazer valer direitos não observados é o 
que se espera de uma sociedade civilizada, 
em um país democrático. Para isso, o aces-
so da população à Justiça, direito funda-
mental assegurado pela Constituição, pre-
cisa ser exercido, de fato, sem empecilhos, 
embaraços ou regras restritivas.

Em território fluminense, no entan-
to, os valores cobrados por serviços pú-
blicos prestados pelo Poder Judiciário, 
a título de custas judiciais, representam 
uma ameaça. De 2021 a 2023, houve um 
aumento de 45% nos preços praticados 
no Rio de Janeiro, a segunda maior alta 
do Brasil — atrás apenas do estado de 
Alagoas (+ 50%). Contra esse expressivo e 
injustificado aumento, a Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB) foi ao STF, mas a 
Corte decidiu que não teria competência 
para revisar valores de custas.

Muitas reuniões, então, foram reali-
zadas entre a OAB e a administração do 
Tribunal de Justiça (TJRJ) para requerer 
redução de ao menos 30% nos valores em 
vigor. O pleito, no entanto, não foi atendi-
do. E, durante o recesso forense, em 28 de 
dezembro de 2023, o TJRJ aplicou mais um 
aumento nos valores das custas judiciais, 
desta vez com base na variação da Ufir.

Não há justificativa aceitável para esse 
patamar de aumento de preços. Nos últi-
mos três anos, a inflação (IPCA) calculada 
pelo IBGE subiu 21,8%. É contra esse esta-
do incongruente de coisas que a Seccional 
Rio de Janeiro da OAB (OABRJ) lançou a 
campanha “A Justiça Custa um Absurdo”, 
cuja primeira iniciativa é um abaixo-assi-
nado, disponível em seu portal na internet, 
que será levado ao CNJ. Não podemos ad-
mitir que o acesso à Justiça seja obstado 
pelo valor cobrado por serviços inerentes 
à atividade judiciária, e que ainda se es-
tende ao tabelamento das custas cartorá-
rias. Quem mais sofre com essa situação é 
o cidadão comum, que vê ameaçado o seu 
direito à tutela jurisdicional.

Para se ter uma ideia, um agravo de ins-
trumento custa hoje R$ 783,00, ou seja, mais 
de meio salário mínimo. Com os acréscimos 
legais, o valor total chega a R$ 1.067,92. Du-
rante o curso de uma ação cível comum, 
um advogado pode ingressar com quatro, 
cinco agravos, em média. Ou seja, a parte 
pode gastar mais de R$ 5 mil somente com 
essa modalidade de recurso — fora o que 
já pagou de custas e taxa judiciária, além 
das custas de outros recursos, cujas inter-
posições se façam necessárias. São valores 
absolutamente incompatíveis com a reali-
dade social do Rio de Janeiro, sobretudo no 
interior do estado.

É também tarefa hercúlea e inglória re-
querer gratuidade de justiça para clientes 
com poucos recursos. A advocacia de todo 
o estado reporta que são muito raros os ca-
sos de deferimento de justiça gratuita, no 

Consultório jurídico

No caso de comunhão estável 
com separação de bens, se uma 
das pessoas, possuidora de bens, 
morre, é possível definir que 
esses bens não vão, em hipótese 
nenhuma, para os herdeiros do 
outro lado, nem em caso de morte, 
nem em caso de separação? 

Em uma hipótese como esta, os 
companheiros podem estabelecer, na 

escritura de união estável o regime de 
separação total de bens, que preservará 
aos descendentes o patrimônio de cada 
companheiro.

Além disso, cada um dos companhei-
ros poderá utilizar uma das formas de tes-
tamento (testamentos ditos ordinários: 
testamento público, testamento cerrado 
e testamento particular), dispondo sobre 
sua parte legítima, isto é, até metade dos 
bens que terá direito (art. 1789 do CC).

Porém, caso não existam herdeiros 
necessários (esposa ou companheira, 
filhos ou pais vivos), nada obsta que o 

testamento abarque todo o patrimônio 
do testador.

Neste caso, o testador poderá contem-
plar parente que não seja herdeiro neces-
sário (os colaterais: irmão, sobrinho e/ou 
primo, por exemplo), pessoa fora da fa-
mília ou até mesmo uma pessoa jurídica.

O falecido, antes em vida, pode efetivar 
registro de testamento para seus 
irmãos, com cláusula de usufruto em 
favor do seu atual companheiro? 

Sim, isso é possível. Como dito acima, 
os companheiros podem dispor em vida 

sobre seu patrimônio e, na falta de her-
deiros necessários, podem dispor em tes-
tamento sobre todos os bens a que terão 
direito. O companheiro sobrevivente, se 
for assim ajustado, pode ser beneficiado 
com cláusula de usufruto vitalício, mes-
mo com o testamento destinando todos 
os bens para serem recebidos pelos ir-
mãos (herdeiros colaterais) do falecido.

Isso permitirá que o cônjuge sobrevi-
vente permaneça no uso e gozo dos bens 
enquanto vivo for e, com a extinção do 
usufruto vitalício, os bens serão destina-
dos aos herdeiros testamentários.

âmbito da justiça estadual, se a parte não 
é representada pela Defensoria Pública. E 
em cidades do interior não é fácil conse-
guir atendimento adequado por meio da 
defensoria. Estudo divulgado em 2021 pela 
Associação Nacional das Defensoras e De-
fensores Públicos (Anadep), em parceria 
com o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea), mostrou que o Rio de Ja-
neiro apresentava deficit de mais de 500 
defensores públicos para atendimento à 
população de baixa renda.

É preciso, portanto, que tenhamos 

custas compatíveis com a capacidade de 
pagamento daqueles que precisam do Po-
der Judiciário. Custas não são tributos. Ta-
xa judiciária é para remunerar um serviço, 
e não pode ter as feições de um imposto. 
Quem pretende buscar soluções na Justi-
ça não pode encontrar nesses valores um 
obstáculo que dificulte o exercício da pró-
pria cidadania. 

A OAB reafirma o compromisso fun-
damental com os direitos da população. 
Não mediremos esforços para garantir 
que a Justiça seja mais acessível a todos.


